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Processo no	 10480.000233/92-10

Recurso nou	 93.352
Acórdão no u	 202-06.351
Recorrente	 NORDESTE SEGURANÇA DE VALORES LTDA.

RELATORI O

Diz o auto de infraçao que instrui o presente que
a empresa acima identificada adquiriu da Imperial Diesel S.A., 	 .
conforme nota fiscal de cópia anexa (identificada), um automóvel
novo, estrangeiro, conforme identificado em suas características,
diretamente importado pela emitente da referida nota fiscal, sem
lançamento do Imposto sobre Produtos Industrializados devido e
nem fez constar da referida nota fiscal a deciaraçao de "Produto
Estrangeiro de Importaçao Própria", prevista nos artigos 22, Ig
29, Ilg 242 e incisos IX e XI, todos do regulamento do citado
imposto, aprovado pelo Decreto no 87.901/82, "razao pela qual foi
autuada para pagar o tributo devido", no valor indicado, além dos
acréscimos legais.

Conclui o auto de infraçao que, nab obstante tais
omissbes e irregularidades, nao cumpriu o adquirente do veiculo -
Mordeste Segurança de Valores Ltda.- . as determinaçffes constantes
do artigo 173 e parâgrafos 12 a 52, suleitando-se, assim, à mesma
penalidade aplicada à empresa vendedora, prevista no artigo 360
do citado regulamento.

Impugnaçao tempestiva da impugnante, com
transcriçao do art. 173 do RIPI/82, em que foi dada como inc.11~
e alega que nao adquiriu o automóvel para comércio, mas para
integrar o seu ativo fixog também nao exerce qualquer atividade
comercial, mormente no ramo de veículos. Diz que é uma empresa
prestadora de serviços e que a penalidade, se houver, deve ser
atribuída à. vendedora.

A decisao recorrida mantém a exigOncia em todos os
5eus termos, declarando que "respondem diretamente por infraçffes
à legislaçao do IPI, os adquirentes de produtos" nas condicGes
descritas no artigo 173 do RIPI/82, sujeitos às mesmas
penalidade% aplicadas aos remetentes, por força do artigo 368 do
mesmo PIPI.

Recurso tempestivo a este Conselho, no qual a
Recorrente desenvolve uma exaustiva análise das regras do artigo
173 do RIPI/82, para demonstrar que nWo foi dito dispositivo por
ela imfringido.

Pede provimento do recurso.

r}}/7	 E o relatório.

#.?,_



23',
..	 .

-,
MINISTÉRIO DA FAZENDA

l	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 	
.,'	 •	 trk

W1L-.Yr ;.•
Processo no:;	 10400.000233/92-10
Acórd.Uo ne:	 202-06.351

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR OSVALDO TANCREDO DE OLIVEIRA

Verifica-se do relatado que se trata de ação
fiscal contra adquirente de produtos, por apontada infração ao
artigo 173 do RIPI/82 e aplicaao da sana° prevista no artigo
368, a mesma que "for aplicada" ao remetente do produto, pela
infraçAo cometida.

A sucinta análise das olegaaes da impugnaao e
recurso se deve As já reiterados decis ges desta CAmara sobre a
matéria em foco, no sentido de exigir a precedencia, 	 no
julgamento, de eventual procedimento instaurado contra o
remetente dos produtos, uma vez que, nos termos do artigo 368 do
PIPI/02, capitulado no auto de infração, a penalidade a ser
aplicada no presente caso, se procedente a exigencia contra o
remetente, fica na dependencia da que for aplicada ao dito
remetente. Per outras palavras, como já foi dito nos julgados
precedentes desta CAmarA, nula é a decisAo de primeira inshicia
que nAo tenha sido proferida à vista do que for definitivamente
decidido em relaao ao dito remetente. E, como nAo se tem notícia
nos autos da referida ocorrencia, invocando o decidido, entre
outros, no Acórdão no , desta C2mara, vote pela
anulaçAo da decisAo recorrida, em face da ausencia do principal
pressuposto, como lá dito.

0,	 s SessCfes, eff 23 de fevereiro de 199(4.
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